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Vereadores aprovam empréstimo
de R$ 161 mi para ônibus elétricos

Carla Zambelli reage 
às declarações do

ex-presidente Bolsonaro
PÁGINA – B4

STF rejeita preliminares 
da defesa em ação contra 

Bolsonaro e aliados
PÁGINA – B4

"TRAZ MUITO PESO"JULGAMENTO

Amanhã será parecido com hoje 
Sol com algumas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.
Umidade relativa,  Min.62% e Max. 97%.   
Probabilidade de chuva 90%. Min. 25º - Máx. 30º
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PERISCÓPIO Nada menos que 569,6 mil consumidores em Sergipe não fazem 
a mínima ideia de que possuem débitos na praça e 210,5 mil estão negativados A2

1  5  3 0 8

VARIEDADES 

Recursos serão aplicados na aquisição de 30 veículos, 15 carregadores e uma usina solar   A3

Rússia lança 
grande ataque 
de drones contra 
Kryvyi Rih  B4

Ucrânia e Rússia 
chegam a acordo 
de cessar-fogo  B4

NACIONAL
E MUNDO

15 EXPLOSÕES 

MAR NEGRO 

Menores eram 
usados para 
a lavagem 
de dinheiro

CRIME ORGANIZADO

Operação que contou com 
a participação da Polícia Fe-
deral e forças de segurança 
de Sergipe desmontou um 
esquema de lavagem de di-
nheiro e tráfico de drogas.  B2

Professores são 
treinados para 
enfrentar atos 
de racismo B1

Milho de Sergipe 
era transportado 
usando nota 
fiscal da Bahia  B1

QUARTA-FEIRA

da defesa em ação contra 

"TRAZ MUITO PESO"
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MPs se unem 
para ampliar 
proteção ao 
bioma Caatinga
PÁGINA – B1

AMEAÇADO

Marcelino Ribeiro/Emprapa
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ARACAJU(SE), QUINTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2025
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ArAcAju, quArtA-feirA, 14 de setembro de 2022

Publicidade legal

PAGCERTO SOLUÇÕES EM PAGAMENTO S.A. 
CNPJ/ME N° 17.819.084/0001-92 - NIRE 28.300.010.234

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Junho de 2021
Data, Hora e Local: Ao dia 09 de junho de 2021, às 18:00 horas, na sede social da Pagcerto Soluções em Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Riachuelo, n° 1200, São José, 
CEP 49.015-160. Presença: Acionista titular de ações representando a totalidade do capital social e votante da Com-
panhia, conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Publicações: Dispensadas as for-
malidades de convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“LSA”). Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Fernando Biancardi Cirne, como “Presiden-
te”; que convidou o Sr. Rafael Chamas Alves, para atuar como “Secretário”. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) con-
signação da renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) extinção do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal; (iv) conversão 
da totalidade do capital social da Companhia em quotas de Sociedade Limitada Unipessoal; (v) alteração da denomi-
nação social; (vi) adaptação e consolidação do contrato social da Sociedade Limitada Unipessoal; (vii) eleição dos no-
vos diretores e a reeleição dos atuais diretores; e (viii) autorização para os administradores realizarem todos os atos 
necessários para a transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal, além de, respeitados os precei-
tos legais supervenientes, dispensar as publicações dos documentos “Anexos” ao presente ato solene. Deliberações: 
Após detidos exame e discussão das matérias constantes da “Ordem do Dia” supra, a Única acionista delibera e con-
substancia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, sobre as matérias acima declinadas e resolve o quanto segue: 
(i) consignar a renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam: (a) o Conse-
lheiro Sem Designação Específi ca: Arthur da Cunha Barbosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 
504, na cidade de Aracajú, estado de Sergipe, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); (b) a Conselheira Investidora: Ana 
Luiza Gonçalves Ferreira da Silva, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG n° 7.123.198 SDS/PE, inscrito no CPF/ME sob o n° 048.799.634-88, residente e domiciliada na cidade de Re-
cife, estado de Pernambuco, com endereço na Avenida Conselheiro Rosa e Silva, n° 1619, apto. 1401, Jaqueira CEP 
52.050-020 (“Ana Silva”); e (c) o Conselheiro Independente: Bartholomeu Antonio Gonzaga Machado Ribei-
ro, brasileiro, casado, contabilista, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.597.470 SSP/PE, inscrito no CPF/ME sob 
o n° 529.867.998-68, residente e domiciliado na cidade de Itapecerica da Serra, estado de São Paulo, na Rua da Ilha, 
nº 1210, Chácara Recanto Bela Vista, CEP 06.850-000 (“Bartholomeu Ribeiro”). a) Os conselheiros ora renunciantes 
declaram não ter qualquer valor a receber, dar ou pagar a Companhia, a qualquer título, e concedem à Companhia, 
seus acionistas e administradores, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qual-
quer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício dos cargos que ora renunciam. b) Os conselheiros ora renun-
ciantes, renunciam a seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de renúncia constantes do Anexo I à 
presente Ata. (ii) Em ato contínuo, conforme autorizado pelo artigo 138 da LSA, extinguir o Conselho de Administra-
ção da Companhia. (iii) Alterar o tipo societário da Companhia, com base no artigo 220 da LSA, transformando a Com-
panhia de Sociedade Anônima Fechada em Sociedade Limitada Unipessoal passando esta a ser regida pela Lei n° 
10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e, supletivamente, pela LSA. (iv) Em razão das deliberações tomadas 
no item acima, aprovar a conversão da totalidade do capital social da Companhia, totalmente subscrito e integraliza-
do no valor de R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 285.700 (duzentas e oitenta e cinco mil 
e setecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$2.000.003,00 (dois milhões e três reais), pa-
ritariamente representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 
(um real). Dessa forma, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma 
com o valor nominal de R$ 1,00 (um real), todas detidas por sua única sócia, a Organisys Software S.A. (em transfor-
mação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39.” (v) Em razão da transformação 
aprovada acima, a acionista resolve aprovar a alteração da denominação social da Companhia de acordo com o Arti-
go 1.052 e seguintes do Código Civil de Pagcerto Soluções em Pagamento S.A. para Pagcerto Soluções em Pagamen-
to Ltda. Dessa forma, a Cláusula 1ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláu-
sula 1ª - A Pagcerto Soluções em Pagamento Ltda. (“Sociedade”) e uma Sociedade Unipessoal Limitada que 
se rege pelo presente Contrato, pela Lei 10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e supletivamente pela Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”).”(vi) Aprovar a eleição dos 
seguintes membros para a Diretoria da Sociedade: a) Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administra-
dor, portador da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, residen-
te e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, 
Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Diretor Financeiro; b) Sr. Fernando Biancardi 
Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e ins-
crito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Dire-
tor Geral; c) Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel em 
informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o n° 433.193.190-
00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na 
cidade de Bento Gonçalves, estado de Rio Grande do Sul, na Rua Olavo Bilac, n° 914, sala 101, Imigrante, CEP 95.702-
000, eleito para o cargo de Diretor Presidente; e d) Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade - RG n° 7055353754 SSP/RS, inscrito no CPF/
ME sob o n° 940.098.990-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Tra-
vessa Manaus, 109 bloco A - apto 802, Cidade Alta, CEP 95700-356, reeleito para a diretoria da Companhia, para ocu-
par o cargo de Diretor de Operações. A reeleição dos seguintes Diretores: e) Sr. Arthur da Cunha Barbosa, bra-
sileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 
697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, 
bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-153, reeleito para o cargo de Diretor Sem 
Designação Específi ca; e f) Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Bloco Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-016, reeleito para o cargo de Diretor Sem Designação Espe-
cífi ca. g) Os Diretores ora eleitos e reeleitos iniciam um mandato unifi cado, com duração de 3 (três) anos, contados 
a partir desta data, nos termos dos Termos de Posse constantes do Anexo II. Dessa forma, as Cláusulas 6ª e 7ª do Con-
trato Social da Sociedade passarão a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª - Os negócios e assuntos da So-
ciedade serão exercidos (a) isoladamente pelo Diretor Presidente ou (b) por 2 (dois) ou mais diretores dentre o Diretor 
Presidente; o Diretor Financeiro, o Diretor de 0perações e o Diretor Geral, divididos em 2 (dois) grupos, conforme dis-
posto na Cláusula 7ª abaixo (“Diretores”). Os Diretores, quotistas ou não quotistas, serão pessoas naturais residentes 
no Brasil, eleitos para um mandato unifi cado com duracão de 3 (três) anos. Cláusula 7ª - Os profi ssionais a ocupa-
rem os cargos de Diretor serão eleitos, nomeados, indicados, destituídos, removidos ou substituídos, a qualquer mo-
mento, pela única sócia da Sociedade. Parágrafo 1º - A Sociedade será administrada pelos seguintes Diretores: (i) Di-
retor Presidente: Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel 
em informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físi-
cas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 433.193.190-00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gon-
çalves, estado do Rio Grande do Sul, na Rua João Pessoa, n° 282, apartamento n° 403, Botafogo, CEP 95.700-594 
(“Antônio Nodari”); (ii) Diretor de Operações: Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado em regime de comunhão par-
cial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 705.535.375-4 (SSP/RS), inscrito no CPF/ME sob o 
n° 940.098.998-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Travessa Ma-
naus, 109 bloco A - apto. 802, Cidade Alta, CEP 95700-356 (“Marcelo Navarini” em conjunto com Antônio Nodari, os 
“Diretores Grupo A”) (iii) Diretor Financeiro: Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administrador, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, com endereço co-
mercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05707-
001 (“Rafael Chamas”); (iv) Diretor Geral: Sr. Fernando Biancardi Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001 (“Fernando Cirne” e, em con-
junto com Rafael Chamas, os “Diretores Grupo B”); (v) Diretor Sem Designação Específi ca: Sr. Arthur da Cunha Bar-
bosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 (SSP/SE), inscrito no CPF/
ME sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Major José Joa-
quim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, bairro Farolândia, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); e (vi) Dire-
tor Sem Designação Específi ca: Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 (SSP/SE), inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Blo-
co Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado do Sergipe, CEP 49.032-016 (“Astolfo Bandei-
ra” e, em conjunto Arthur Barbosa, os “Diretores Grupo C”). Parágrafo 2° - Os Diretores, no exercício de suas ativi-
dades, deverão observar as leis aplicáveis, as disposições deste Contrato Social, bem como as deliberações da única 
sócia da Sociedade, durante o período em que permanecerem no cargo de Diretores da Sociedade. Parágrafo 3° - A 
única sócia da Sociedade determinará a remuneração anual (pro labore) referente aos serviços prestados pelos Dire-
tores à Sociedade, os quais poderãoo não receber remuneração da Sociedade caso também sejam administradores de 
outras sociedades do grupo econômico da Sociedade. Parágrafo 4° - Os Diretores estão dispensados de prestar caução 
em garantia de sua gestão. Parágrafo 5° - Os Diretores, quando eleitos, tomarão posse de seus cargos mediante as-
sinatura do: (i) respectivo instrumento de nomeação; ou (ii) instrumento particular de investidura, devendo a renúncia 
ao cargo ser comunicada por escrito à Sociedade e à sua única sócia.” (vii) Tendo em vista todas as deliberações aci-
ma, decide a acionista adaptar, reformular e consolidar o Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar confor-
me nova redação consolidada constante do Anexo III à presente Ata. (viii) Por fi m, autorizar a administração a prati-
car tempestivamente todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento das deliberações tomadas na presente As-
sembleia Geral Extraordinária, estando dispensadas as publicações dos anexos à presente ata em observância aos pre-
ceitos legais supervenientes. Encerramento: nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral foi encerrada e lavra-
da a presente Ata expressa que, lida e aprovada, foi assinada pela única e atual acionista desta Companhia, a Orga-
nisys Software S.A. (em transformação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39 e, 
neste ato, representada por seus correspondentes representantes legais acima qualifi cados (Antônio Regis Nodari e 
Rafael Chamas Alves). Assinaturas: (a) Mesa: Fernando Biancardi Cirne, como Presidente e Rafael Chamas Alves 
como Secretário; e (b) Acionista: Organisys Software S.A. (em transformaçãoo para sociedade limitada) (por Antônio 
Regis Nodari e Rafael Chamas Alves). (c) Advogado: Anderson Rodrigues da Silva, inscrito na OAB/SP sob o n° 354.956. 
A presente e cópia fi el de ata lavrada em livro próprio da Companhia. Aracaju/SE, 09 de junho de 2021, as 18:00 ho-
ras. Mesa: Fernando Biancardi Cirne - Presidente, Rafael Chamas Alves - Secretário. Acionista: Organisys Softwa-
re S.A., Antonio Regis Nodari - Diretor Presidente, Rafael Chamas Alves - Diretor Financeiro. Visto do Advoga-
do: Anderson Rodrigues da Silva - OAB/SP n° 354.956. Junta Comercial do Estado de Sergipe – JUCESE nº 28200746051 
em 01.09.2021 e Protocolo: 210282061 de 05.08.2021. Aline Menezes de Souza - Secretária Geral.
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certificado digitalmente
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Yanomami: equipes sofrem 
ameaças de garimpeiros
Situação foi constatada por comitiva ministerial enviada ao território

ESPLANADA
POR LEANDRO MAZZINI E WALMOR PARENTE              

Flávio, o plano B

ARQUIVO CONFIDENCIAL  - Os ataques no gabinete da 
presidente do STF, ministra Rosa Weber, não foram piores 
que o descoberto pela PF: os criminosos que depreda-
ram o Supremo invadiram sua sala e levaram pastas 
com arquivos confidenciais da mesa. O desafio para 
investigação é que a sala não tem câmeras. Antes do 
vandalismo, a presidente já evitava o povo. Evitou um 
voo comercial e solicitou um jatinho da FAB para ir a 
Porto Alegre no Réveillon. 

PAREDES VALIOSAS - A estupidez da depredação aliou-se 
à burrice dos analfabetos culturais e pode-se comemorar 
que há um minúsculo saldo positivo no Palácio do Planalto 
após os ataques daquele domingo aloprado: Painéis de Burle 
Marx (2º andar) e de Athos Bulcão (4º andar), que valem 
milhões de reais, foram os únicos quadros preservados.

CERCO A JJ - O deputado federal Jonathan de Jesus (PR-
-RR) estava confiante de que seria o próximo ministro do
TCU, com bênçãos de Arthur Lira. A maré virou. Há uma for-
ça-tarefa de adversários para impedi-lo. Informações sobre
investigações e gastos de gabinete com empresas familiares
circulam entre políticos. Agora, presidentes de partidos que
se manifestaram favoravelmente à sua candidatura, como o
PT e PSB, são procurados para mudarem de ideia. Ministros
do TCU já torcem o nariz para o nome dele.

TRANSIÇÃO OFICIAL - Apesar de estar desde a posse do 
presidente Lula da Silva já trabalhando de fato, dentro 
do Palácio do Planalto, o deputado estadual André Ceci-
liano (PT-RJ) a partir de hoje será oficialmente Secretário 
Nacional de Relações Governamentais. É que, como presi-
dente da ALERJ, ele não poderia se licenciar até passar o 
cargo na Assembleia.

OS BILHÕES DO KWAI - A plataforma Kwai apresenta hoje 
em Brasília pesquisa encomendada ao Instituto Locomotiva 
sobre o perfil de consumo de jovens das classes B e C no 
cenário de pós-pandemia. Os números revelam que o públi-
co mais jovem movimenta cerca de R$ 655 bilhões por ano 
(isso mesmo) e representa 70% da massa de renda da faixa 
etária entre 16 e 34 anos. O estudo procura ilustrar quem é 
esse público, definindo suas características, seus comporta-
mentos e sua importância para a economia no País.

Com Carolina Freitas e Sara Moreira DF, SP e Recife
www.colunaesplanada.com.br
LM Comunicação
Coluna Esplanada
reportagem@colunaesplanada.com.br
Caixa Postal 1980 – CEP 70254-970 – Brasília-DF
(61) 30342192 / (61) 99993339 / (61) 78137537

ESPLANADEIRA - # Lagune Barra Hotel ganha 
prêmio Traveller Review Awards 2023. # Feijoada dos 
Embaixadores de Turismo do RJ 2023 acontece dia 4 no 
Jo&Joe Largo do Boticário. # Escritórios /asbz e Prado 
Vidigal fecham parceria. # ConectarAGRO ajudou a 
promover expansão de mais de 12 milhões de hectares de 
4G nas áreas rurais. # Américas Shopping (RJ) promove, 
dia 5, campanha de adoção pet. # Festa Noon acontece dia 
4 no Espaço Joá, no Rio.
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  SALÁRIO MÍNIMO
R$ 1.302,00

DÓLAR

  IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 

INDICADORES

SETEMBRO 2022
Dia30.......0,1159%
DEZEMBRO 2022
Dia01.......0,1159%
Dia02.......0,1159%
Dia03.......0,1159%
Dia04.......0,1159%
Dia05.......0,1159%
Dia06.......0,1159%
Dia07.......0,1159%
Dia08.......0,1159%
Dia09.......0,1733%
Dia10.......0,1159%
Dia11.......0,1159%
Dia12.......0,1159%
Dia13.......0,1159%
Dia14.......0,1159%
Dia15.......0,1159%
Dia16.......0,1159%
Dia17.......0,1159%
Dia18.......0,1159%
Dia19.......0,1159%
Dia20.......0,1159%
Dia21.......0,1159%
Dia22.......0,1159%
Dia23.......0,1159%
Dia24.......0,1159%
Dia25.......0,1159%
Dia26.......0,1159%
Dia27.......0,1159%
Dia28.......0,1159% 
Dia29.......0,1159%

Dia30.......0,1159%
JANEIRO     2023
Dia01.......0,1159%
Dia02.......0,1159%
Dia03.......0,1159%
Dia04.......0,1159%
Dia05.......0,1159%
Dia06.......0,1159%
Dia07.......0,1159%
Dia08.......0,1159%
Dia09.......0,1159%
Dia10.......0,1159%
Dia11.......0,1159%
Dia12.......0,1159%
Dia13.......0,1159%
Dia14.......0,1159%
Dia15.......0,1159%
Dia16.......0,1159%
Dia17.......0,1159%
Dia18.......0,1159%
Dia19.......0,1159%
Dia20.......0,1159%
Dia21.......0,1159%
Dia22.......0,1159%
Dia23.......0,1159%
Dia24.......0,1159%
Dia25.......0,1159%
Dia26.......0,1159%
Dia27.......0,1159%
Dia28.......0,1159%
Dia29.......0,1159%
Dia30.......0,1159%

  POUPANÇA

INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
TRABALHADORES AVULSOS

Contribuição - Aliquota

Até 1.212,00............................................7.50%

De R$ 1.212,01 a R$ 2.452,35.........................9,00%

De R$ 2.427,36  até R$ 3.641,03......................12,00%

De R$ 3.641,04  até R$ 7.087,22......................14,00%

Teto máximo de desconto = R$ 751,97

Fonte Alíquota     

Dedução

Até R$1.903,98.........isento............... De 

R$1.903,99 a R$ 2.826,65...7,5%.....R$ 142,80. 

De R$ 2.826,66 a R$ 3.751,05...15% ......R$ 

354,80. De R$ 3.751,06 a R$ 4.664,68..22,5%...

R$ 636,13. A partir de R$ 4.664,68 ...........27,5%...

R$ 869,36.Dedução por dependentes.......R$189,59

JANEIRO 2022
Dia04................................0,1434%
Dia05................................0,1432%
Dia06................................0,1507%
Dia07................................0,1583%
Dia08................................0,1582%
Dia09................................0,1582%
Dia10................................0,1508%
Dia11................................0,1432%
Dia12................................0,1424%
Dia13................................0,1499%
Dia14................................0,1574%
Dia15................................0,1573%
Dia16................................0,1572%
Dia17................................0,1490%
Dia18................................0,1404%
Dia19................................0,1402%
Dia20................................0,1476%
Dia21................................0,1550%
Dia22................................0,1553%
Dia23................................0,1549%
Dia24................................0,1531%
Dia25................................0,1412%
Dia26................................0,1486%
Dia27................................0,1561%
Dia28................................0,1636%
Dia29................................0,1640%
Dia30................................0,1637%
Dia31................................0,1563%

SALÁRIO FAMÍLIA

Até R$ 907,77........................R$ 46,54.....1-Filho

De R$ 907,78 até R$ 1.364,43......R$ 32,80..... 2-Filhos

TBF

Comercial
C o m p r a   Ve n d a
R$ 5,220.............................R$5,319

Paralelo 
Compra Venda
R$  4,950............................ R$ 5,470

Turismo
Compra Venda
R$ 5,230.............................R$ 5,317

Ninguém no entorno do clã arrisca dizer que Jair
Bolsonaro será o candidato da direita em 2026. 

“Refugiado” nos Estados Unidos – ele não quer 
voltar ao Brasil – Bolsonaro se tornou uma sentença 
ambulante. Seu primeiro medo é desembarcar aqui 
e perder o passaporte no mesmo dia. O segundo, de 
ser preso no âmbito do inquérito das fake news sob 
a caneta do ministro Alexandre de Moraes, do STF, a 
despeito de outros processos nos quais é alvo estarem 
a caminho da 1ª instância. Este cenário começou 
a esboçar o plano B: o candidato pode ser o filho 
senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) que, para muitos 
aliados, é o mais preparado do quarteto de herdeiros. 
Com a investigação das “rachadinhas” arquivada, 
Flávio tem caminho livre. Resta saber como vai se 
comportar na gestão o governador Tarcício de Freitas, 
em São Paulo, potencial nome do grupo. Flávio e 
Tarcício são amigos. Mas em política é outra história.

O governo federal apura su-
postas ameaças feitas a pro-
fissionais de saúde e servi-

dores públicos federais enviados 
a Roraima para atender índios 
yanomami. Segundo integrantes da 
comitiva do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania que che-
garam a Boa Vista, a necessidade 
de garantir a integridade física 
das equipes de saúde e de resgate 
é uma dificuldade a mais no en-
frentamento à crise sanitária que 
afeta a maior reserva de usufruto 
exclusivo indígena do país.  

“Estamos bastante preocupa-
dos com o cenário de violações aos 
direitos humanos e de inseguran-
ça, especialmente [quanto à se-
gurança] de lideranças indígenas. 
Também estamos preocupados 
com as equipes que estão fazendo 
o atendimento [aos yanomami]",

disse a secretária-executiva do mi-
nistério, Rita Oliveira, ao revelar a 
jornalistas que "existem relatos de 
ameaças às equipes". 

Evitando detalhar as intimida-
ções, a secretária-executiva asse-
gurou que a pasta já está "encami-
nhando as providências", inclusive 
junto ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, para garantir 
a integridade dos profissionais e 
habitantes do território indígena, 
distante cerca de duas horas de voo 
da capital do estado. 

"Nossa missão, agora, é enca-
minhar algumas providências mais 
urgentes de proteção e continuar o 
diálogo com as autoridades locais 
para entender onde os equipa-
mentos públicos estão falhando 
no atendimento às comunidades 
indígenas [...] É preciso que as 
equipes consigam fazer o trabalho 

de forma segura e adequada", 
acrescentou Rita, mencionando a 
dificuldade das equipes chegarem 
até a reserva, que se estende até 
a fronteira com a Venezuela e há 
tempos é alvo da ação ilegal de 
garimpeiros e madeireiros. 

A comitiva do Ministério dos 
Direitos Humanos e Cidadania 
chegou a Boa Vista neste domin-
go, com a tarefa de elaborar um 
diagnóstico sobre a crise sanitá-
ria e humanitária que, de acordo 
com o governo federal, causou a 
morte, por causas evitáveis, de 
cerca de 570 crianças da Terra 
Indígena Yanomami, apenas nos 
últimos quatro anos. Equipes do 
Ministério da Saúde que visita-
ram a área há poucas semanas 
constataram a existência de 
centenas de adultos e crianças 
subnutridas ou com malária. Há 

ainda uma situação de escassez de 
alimentos, já que os rios que abas-
teciam os cerca de 26 mil habitan-
tes da reserva estão poluídos por 
mercúrio proveniente do garimpo 
ilegal, entre outros problemas, 
como a destruição da floresta. 

Inquérito

O Ministério Público Federal 
(MPF) instaurou nesta segun-

da-feira (30) inquérito civil para 
apurar a responsabilidade do Esta-
do brasileiro na crise humanitária 
que atinge os yanomami que vivem 
em Roraima.  No novo inquérito, o 
MPF vai avaliar se ações e omissões 
de gestores e políticos contribuíram 
para atual situação na Terra Indíge-
na Yanomami, a dimensão real da 
crise, as causas e impactos socioam-
bientais e o grau de envolvimento 
de cada agente público. 

PROPOSTA DE GOLPE

Valdemar pode ter que depor na PF
O novo diretor-geral da 

Polícia Federal (PF), Andrei 
Augusto Passos, disse ao blog 
da jornalista Andréia Sadi que 
o presidente nacional do PL,
Valdemar Costa Neto, provavel-
mente vai depor como testemu-
nha no inquérito que investiga a
minuta golpista encontrada na
casa do ex-ministro da Justiça
Anderson Torres.

“Provavelmente, eu não 
posso aqui cravar que isso 
acontecerá, provavelmente ele 
e qualquer outra pessoa que ti-

ver informação ou relação com 
os episódios investigados pode 
ser chamado a ser ouvido na 
condição de testemunha para 
poder ajudar a esclarecer os 
fatos”, afirmou.

Recentemente, em entrevis-
ta ao jornal O Globo, Valdemar 
afirmou que propostas golpis-
tas como a encontrada na casa 
do ex-ministro “tinha na casa 
de todo mundo”. Ele não apon-
tou, no entanto, quais seriam 
as pessoas e casas que teriam 
textos simulares.

“Nunca comentei, mas recebi 
várias propostas, que vinham 
pelos Correios, que recebi em 
evento político. Tinha gente que 
colocava (o papel) no meu bol-
so, dizendo que era como tirar 
o Lula do governo”, disse ao jor-
nal. “Advogados me mandavam
como fazer utilizando o artigo
142, mas tudo fora da lei. Tive o
cuidado de triturar”, completou.

A minuta do golpe foi apre-
endida na casa de Anderson 
Torres pela Polícia Federal 
que cumpria um mandado 
de busca e apreensão. O do-
cumento tinha como objetivo 
instaurar um estado de defesa 
no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) para anular o resultado 
da eleição presidencial do ano 
passado.

Yanomami: equipes sofrem 
ameaças de garimpeiros
Situação foi constatada por comitiva ministerial enviada ao território

ESPLANADA
POR LEANDRO MAZZINI E WALMOR PARENTE              

Flávio, o plano B

ARQUIVO CONFIDENCIAL - Os ataques no gabinete da 
presidente do STF, ministra Rosa Weber, não foram piores 
que o descoberto pela PF: os criminosos que depreda-
ram o Supremo invadiram sua sala e levaram pastas 
com arquivos confidenciais da mesa. O desafio para 
investigação é que a sala não tem câmeras. Antes do 
vandalismo, a presidente já evitava o povo. Evitou um 
voo comercial e solicitou um jatinho da FAB para ir a 
Porto Alegre no Réveillon. 

PAREDES VALIOSAS - A estupidez da depredação aliou-se 
à burrice dos analfabetos culturais e pode-se comemorar 
que há um minúsculo saldo positivo no Palácio do Planalto 

DÓLAR

INDICADORES  INDICADORES  

INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
INSS - ASSALARIADOS,

TRABALHADORES AVULSOS

Contribuição - Aliquota

Comercial
C o m p r a   Ve n d a
R$ 5,220.............................R$5,319

Flávio, o plano B
Ninguém no entorno do clã arrisca dizer que Jair

Bolsonaro será o candidato da direita em 2026. 
“Refugiado” nos Estados Unidos – ele não quer 
voltar ao Brasil – Bolsonaro se tornou uma sentença 
ambulante. Seu primeiro medo é desembarcar aqui 
e perder o passaporte no mesmo dia. O segundo, de 
ser preso no âmbito do inquérito das fake news sob 
a caneta do ministro Alexandre de Moraes, do STF, a 
despeito de outros processos nos quais é alvo estarem 
a caminho da 1ª instância. Este cenário começou 
a esboçar o plano B: o candidato pode ser o filho 
senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) que, para muitos 
aliados, é o mais preparado do quarteto de herdeiros. 
Com a investigação das “rachadinhas” arquivada, 
Flávio tem caminho livre. Resta saber como vai se 
comportar na gestão o governador Tarcício de Freitas, 
em São Paulo, potencial nome do grupo. Flávio e 
Tarcício são amigos. Mas em política é outra história.

O governo federal apura suO governo federal apura suO -
postas ameaças feitas a proO postas ameaças feitas a proO -
fissionais de saúde e serviO fissionais de saúde e serviO -

dores públicos federais enviados 
a Roraima para atender índios 
yanomami. Segundo integrantes da 
comitiva do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania que che-
garam a Boa Vista, a necessidade 
de garantir a integridade física
das equipes de saúde e de resgate 
é uma dificuldade a mais no en-
frentamento à crise sanitária que 
afeta a maior reserva de usufruto 
exclusivo indígena do país.  

“Estamos bastante preocupa-
dos com o cenário de violações aos 
direitos humanos e de inseguran-
ça, especialmente [quanto à se-
gurança] de lideranças indígenas. 
Também estamos preocupados Também estamos preocupados T
com as equipes que estão fazendo 
o atendimento [aos yanomami]",

disse a secretária-executiva do mi-
nistério, Rita Oliveira, ao revelar a 
jornalistas que "existem relatos de 
ameaças às equipes". 

Evitando detalhar as intimida-
ções, a secretária-executiva asse-
gurou que a pasta já está "encami-
nhando as providências", inclusive 
junto ao Ministério da Justiça e
Segurança Pública, para garantir 
a integridade dos profissionais e 
habitantes do território indígena, 
distante cerca de duas horas de voo 
da capital do estado. 

"Nossa missão, agora, é enca-
minhar algumas providências mais 
urgentes de proteção e continuar o 
diálogo com as autoridades locais 
para entender onde os equipa-
mentos públicos estão falhando 
no atendimento às comunidades 
indígenas [...] É preciso que as 
equipes consigam fazer o trabalho 

de forma segura e adequada", 
acrescentou Rita, mencionando a 
dificuldade das equipes chegarem 
até a reserva, que se estende até 
a fronteira com a Venezuela e há 
tempos é alvo da ação ilegal de 
garimpeiros e madeireiros. 

A comitiva do Ministério dos 
Direitos Humanos e Cidadania 
chegou a Boa Vista neste domin-
go, com a tarefa de elaborar um 
diagnóstico sobre a crise sanitá-
ria e humanitária que, de acordo 
com o governo federal, causou a 
morte, por causas evitáveis, de 
cerca de 570 crianças da Terra 
Indígena Yanomami, apenas nos 
últimos quatro anos. Equipes do 
Ministério da Saúde que visita-
ram a área há poucas semanas 
constataram a existência de
centenas de adultos e crianças 
subnutridas ou com malária. Há 

ainda uma situação de escassez de 
alimentos, já que os rios que abas-
teciam os cerca de 26 mil habitan-
tes da reserva estão poluídos por 
mercúrio proveniente do garimpo 
ilegal, entre outros problemas, 
como a destruição da floresta. 

Inquérito

O Ministério Público Federal O Ministério Público Federal O (MPF) instaurou nesta segun-
da-feira (30) inquérito civil para 
apurar a responsabilidade do Esta-
do brasileiro na crise humanitária 
que atinge os yanomami que vivem que atinge os yanomami que vivem q
em Roraima.  No novo inquérito, o 
MPF vai avaliar se ações e omissões 
de gestores e políticos contribuíram 
para atual situação na Terra Indíge-
na Yanomami, a dimensão real da 
crise, as causas e impactos socioam-
bientais e o grau de envolvimento 
de cada agente público. 

PROPOSTA DE GOLPE

Valdemar pode ter que depor na PF
O novo diretor-geral da 

Polícia Federal (PF), Andrei 
Augusto Passos, disse ao blog 
da jornalista Andréia Sadi que 
o presidente nacional do PL,
Valdemar Costa Neto, provavelValdemar Costa Neto, provavelV -
mente vai depor como testemu-
nha no inquérito que investiga a
minuta golpista encontrada na
casa do ex-ministro da Justiça
Anderson Torres.

“Provavelmente, eu não 
posso aqui cravar que isso 
acontecerá, provavelmente ele 
e qualquer outra pessoa que ti-

ver informação ou relação com 
os episódios investigados pode 
ser chamado a ser ouvido na 
condição de testemunha para 
poder ajudar a esclarecer os 
fatos”, afirmou.

Recentemente, em entrevis-
ta ao jornal O Globo, Valdemar 
afirmou que propostas golpis-
tas como a encontrada na casa 
do ex-ministro “tinha na casa
de todo mundo”. Ele não apon-
tou, no entanto, quais seriam 
as pessoas e casas que teriam 
textos simulares.

“Nunca comentei, mas recebi 
várias propostas, que vinham 
pelos Correios, que recebi em 
evento político. Tinha gente que 
colocava (o papel) no meu bol-
so, dizendo que era como tirar 
o Lula do governo”, disse ao jor-
nal. “Advogados me mandavam
como fazer utilizando o artigo
142, mas tudo fora da lei. Tive o
cuidado de triturar”, completou.

A minuta do golpe foi apre-
endida na casa de Anderson 
Torres pela Polícia Federal 
que cumpria um mandado 
de busca e apreensão. O do-
cumento tinha como objetivo 
instaurar um estado de defesa 
no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) para anular o resultado 
da eleição presidencial do ano 
passado.

L.R. NORDESTE S.A.
CNPJ/MF nº. 03.470.672/0001-59 - NIRE 28300003823

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de janeiro de 2023
I. Data, Hora e Local de Realização: No dia 24/01/2023, às 9h, de forma exclusivamente digital, pela plataforma Google 
Meet, no link http://meet.google.com/rax-znze-ugk, conforme facultado pelo artigo 124, §2º-A, da Lei nº. 6.404/76, conforme 
alterada (a “Lei das S.A.”), bem como de acordo com a Instrução Normativa nº. 81, de 10/06/2020, do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração (“DREI”). II. Convocação: Conforme o artigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da 
Lei das S.A., foram publicados editais de convocação da presente assembleia geral extraordinária no Jornal da Cidade de 
Sergipe, nos dias 16/01/2023, folha A-6, 20/01/2023, folha B-2, e 23/01/2023, folha A-5, nos termos do artigo 19, parágrafo 
1º, do Estatuto Social da Companhia. III. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. IV. Mesa: Os acionistas indicaram 
para presidir a mesa a acionista HR Compar Participações Ltda., sociedade empresária limitada, localizada na Cidade do 
Rio de Janeiro/RJ, na Av. Luís Carlos Prestes, 350, Sala 304, Barra da Tijuca, CEP 22.775-055, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 02.083.727/0001-05, representada na forma de 
seu Contrato Social pelo Sr. Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº. 05212429-
4, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 786.685.497-15, residente e domiciliado na Cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, na Rua Engenheiro Habib Gebara, 324, Barra da Tijuca, CEP 22.793-570; e pela Sra. Fernanda Sérgio de 
Oliveira Ribas, brasileira, separada judicialmente, empresária, portadora RG nº. 04182806-2, expedida pelo IFP/RJ, 
inscrita no CPF/MF sob o nº. 609.185.437-20, residente e domiciliada na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Av. Jardins de 
Santa Mônica, 100, Bl. 7, Apt. 1.001, Barra da Tijuca, CEP 22.793-095, a qual convidou a Sra. Maria da Graça Pereira das 
Neves, brasileira, viúva, psicanalista, portadora RG n. 02.240.951- 0, expedida pelo DIC/DETRAN/RJ, inscrita no CPF/MF 
sob o n. 432.781.247-15, residente e domiciliada na Cidade de Petrópolis/RJ, na Estrada da Rocinha, 4851, casa 5, Pedro 
do Rio, CEP 25755-340, para secretariar os trabalhos da mesa. V. Ordem Do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) a destituição do Sr. Heraldo Sérgio de Oliveira Ribas, brasileiro, casado, industrial, portador da Cédula de Identidade 
nº. 490291-8, emitida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 298.877.397-15, residente e domiciliado na Cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, na Rua Fala Amendoeira, 755, lote 10, pal. 33758, Quadra L, Barra da Tijuca, CEP 22793-580, ao cargo de 
Diretor Geral da Companhia; (ii) a eleição de novos diretores para a Companhia; e (iii) a outorga de autorização aos 
diretores da Companhia para tomarem todas as medidas e assinarem todos os documentos necessários ou convenientes 
à implementação e efeito das deliberações tomadas nesta assembleia geral extraordinária. VI. Deliberações: Após a leitura 
da ordem do dia, o Presidente submeteu as matérias a discussão e votação. Após os debates, os acionistas votaram da 
seguinte forma: i. Os acionistas HR Compar Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias 
P. das Neves, Maria da Graça Pereira das Neves e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 74,29% 
(setenta e quatro inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor da 
destituição do Sr. Heraldo Sérgio de Oliveira Ribas, ao cargo de Diretor Geral da Companhia, de forma que, nos termos 
do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta matéria foi aprovada. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, 
Espólio de Nildo Eimar de Almeida Aguiar, Otacílio José de Araújo Rangel e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se 
abstiveram da votação a respeito deste item da ordem do dia; ii. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, HR 
Compar Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias P. das Neves, Maria da Graça 
Pereira das Neves, Otacílio José de Araújo Rangel e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 78,29% 
(setenta e oito inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor a 
eleição do Sr. Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificado, ao cargo de diretor da Companhia, com a adoção da 
designação de Diretor Geral, e da Sra. Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificada, ao cargo de diretora da 
Companhia, com a adoção da designação de Diretora Vice-Presidente, ambos para um mandato de 3 (três) anos a contar 
da presente data, sendo permitida a reeleição, de forma que, nos termos do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta 
matéria foi aprovada. Os diretores ora eleitos tomam posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse 
(Anexo I), de forma que a nova composição da diretoria passará a ser a seguinte: (a) Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, 
acima qualificado, no cargo de Diretor Geral; (b) Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificada, no cargo de 
Diretora Vice-Presidente; e (c) Otacílio José de Araújo Rangel, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
RG nº. 029465093, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 315.815.607-53, residente e domiciliado na Cidade 
do Rio de Janeiro/RJ, na Av. Lucio Costa, 3.604, Bl. 01, Apt. 1702, Barra da Tijuca, CEP 22620-030, no cargo de Diretor 
Administrativo. Os acionistas Espólio de Nildo Eimar de Almeida Aguiar e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se 
abstiveram da votação deste item da ordem do dia; iii. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, HR Compar 
Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias P. das Neves, Maria da Graça Pereira das 
Neves, Otacílio José de Araújo Rangel e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 78,29% (setenta e 
oito inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor da outorga de 
autorização aos diretores da Companhia para tomarem todas as medidas e assinarem todos os documentos necessários 
ou convenientes à implementação e efeito das deliberações tomadas nesta assembleia geral extraordinária, de forma que, 
nos termos do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta matéria foi aprovada. Os acionistas Espólio de Nildo Eimar 
de Almeida Aguiar e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se abstiveram da votação deste item da ordem do dia;  
VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual foi assinada por todos os presentes. A Presidente e a Secretária declaram 
expressamente que a presente Assembleia Geral Extraordinária atendeu todos os requisitos para a sua realização, 
inclusive, sem limitação, os previstos na Instrução Normativa DREI nº. 81, de 10/06/2020, e em seu Anexo V, para sua 
realização. VIII. Assinaturas: Presidente da Mesa: HR Compar Participações Ltda.; Secretária da Mesa: Maria da Graça 
Pereira das Neves. Acionistas presentes: HR Compar Participações Ltda.; Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto; Espólio 
de Nildo Eimar de Almeida Aguiar; Maria da Graça Pereira das Neves; Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro; Branca 
Ribeiro Wehrs; Alexandre Tadeu de Araujo Rangel; Espólio de José Roberto Dias P. das Neves; e Otacílio José de Araujo 
Rangel. Nossa Senhora do Socorro/SE, 24/01/2023. A presente é cópia fiel de Ata lavrada no livro próprio. Mesa: HR 
Compar Participações Ltda. Presidente Por: Augusto Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócio-administrador; Por: Fernanda 
Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócia-administradora; Maria da Graça Pereira das Neves - Secretária. Acionistas 
presentes:Augusto Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócio-administrador; Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócia-
administradora; Maria da Graça Pereira das Neves; Alexandre Tadeu de Araujo Rangel; Espólio Nildo Eimar de 
Almeida Aguiar p. Mauro Carvalho Nogueira; Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro; Branca Ribeiro Wehrs; Espólio 
José Roberto Dias P. Das Neves p.p. Marcelo Shima Luize; Otacílio José de Araujo Rangel; Pompeu Lino de Almeida 
Aguiar Neto. JUCESE Nº 20230016782 em 24/01/2023. Nayara Siqueira Brito- Secretária-Geral. 
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Data, Hora e Local: Realizada em 17 de março de 2025, às 09:00 horas, na sede social da Iguá Sergipe S.A. (“Companhia”), 
localizada na Rua Lourival Chagas, n.º 45, bairro Grageru, na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49025-390. Convoca-
ção e Presença: Presente a totalidade dos Conselheiros da Administração, quais sejam, os Srs.: Roberto Correa Barbuti, Gabriel 
Montagnini Ribeiro Gouveia e Douglas Ronan Casagrande da Silva, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), fi cando dispensada a convocação. Mesa: Assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Roberto Correa Barbuti, presidente do Conselho de Administração da Companhia, que convidou 
a mim, Mariana Sant’Anna Magalhães, para secretariá-lo. Abertos os trabalhos, verifi cado o quórum e validamente instalada a 
reunião, os Conselheiros, por unanimidade, aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário. Ordem do Dia: Delibe-
rar sobre: (i) a realização, pela Companhia, da sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, em série única, no valor total de R$ 800.000.000,00 (oitocentos 
milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, realizada sob o rito 
de registro automático de distribuição, destinada a Investidores Profi ssionais (conforme defi nido abaixo), não estando sujeita à 
análise prévia da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Resolução da CVM n.º 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 160”), da Lei das Sociedades por Ações, e demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis (“Ofer-
ta”), mediante a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Con-
versíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pú-
blica, sob o Rito de Registro Automático, da Iguá Sergipe S.A.” (“Escritura de Emissão”), entre a Companhia, a IGUÁ SANEA-
MENTO S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta na CVM, categoria “A”, com sede na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n.º 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o n.º 08.159.965/0001-33, com seus atos constitutivos registrados perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.30.0332.351 (“Fiadora”) e, na qualidade de representante dos titulares 
das Debêntures (“Debenturistas”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição fi nanceira, com sede 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/
MF sob o n.º 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”); (ii) a constituição e outorga, pela Companhia, em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, no âmbito da Emissão e da Oferta, para assegurar o fi el, pontual e integral cumprimento 
das Obrigações Garantidas (conforme defi nido abaixo), de cessão fi duciária em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, 
nos termos do artigo 66-B, da Lei n.º 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, com a nova redação dada pelo artigo 55 
da Lei n.º 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada, do Decreto Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, e posteriores 
alterações, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e de-
mais legislações e regulamentações aplicáveis, (a) da totalidade dos direitos creditórios detidos pela Companhia, diretos e indi-
retos, atuais e futuros, principais e acessórios, decorrentes ou oriundos do Contrato de Concessão (conforme defi nido abaixo), 
incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações relacionados a tais direitos creditórios, bem 
como toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização a eles relativos, incluindo a parcela das receitas 
adicionais que possam ser objeto da cessão fi duciária, observadas as limitações e/ou retenções previstas no Contrato de Con-
cessão (“Direitos Creditórios – Contrato de Concessão”); (b) ressalvadas as limitações e/ou retenções previstas no Contrato de 
Concessão, da parcela remanescente da receita auferida pela Companhia por meio da exploração de fontes de receitas alterna-
tivas, acessórias ou de projetos associados à Concessão que sobejar as retenções sobre as receitas adicionais previstas no 
Contrato de Concessão (“Direitos Creditórios – Receitas Adicionais”); (c) da totalidade dos direitos creditórios, diretos e indiretos, 
atuais e futuros, principais e acessórios, decorrentes ou oriundos dos seguros contratados no âmbito do Contrato de Concessão 
e que tenham a Companhia como benefi ciária, conforme indicados no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
(conforme defi nido abaixo), assim como suas respectivas renovações, endossos ou aditamentos, bem como eventuais contratos 
de EPC e contratos de operação e manutenção celebrados no âmbito da Concessão, com valor individual acima de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizado monetariamente pela variação positiva do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) desde a data de celebração do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, conforme indicados no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, incluindo os direitos de quaisquer eventuais indenizações ou pagamentos 
no âmbito de tais contratos, assim como suas respectivas renovações, endossos ou aditamentos (em conjunto, os “Direitos 
Creditórios – Contratos do Projeto” e, em conjunto com os Direitos Creditórios – Contrato de Concessão e os Direitos Creditórios 
– Receitas Adicionais, os “Direitos Creditórios – Instrumentos Cedente”); (d) de todos os demais direitos, corpóreos ou incorpó-
reos, potenciais ou não, presentes e futuros, da Companhia que possam ser objeto de cessão fi duciária de acordo com o Con-
trato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme defi nido abaixo) e com as normas legais e regulamentares aplicá-
veis, e que sejam decorrentes dos Direitos Creditórios – Instrumentos Cedente a serem celebrados no futuro ou em substituição 
aos existentes na data de celebração do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; e (e) da totalidade dos direitos 
da Companhia contra o Banco Depositário (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios) com 
relação à titularidade das Contas Garantia (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), bem 
como todos os recursos depositados ou que venham a ser depositados e mantidos, a qualquer tempo, inclusive, mas não limita-
do aos investimentos e rendimentos atrelados às Contas Garantia, conforme aplicável, inclusive todos e quaisquer investimentos 
permitidos, bem como quaisquer recursos eventualmente em trânsito para as Contas Garantia ou em compensação bancária 
(sendo os itens (a), (b), (c), e (d) e (e), em conjunto, os “Direitos Creditórios”; e “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, res-
pectivamente), nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fidu-
ciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado em 05 de dezembro de 2024, inicialmente, entre a Companhia, na 
qualidade de cedente fi duciária, e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de representante dos 
titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, 
em série única, da 2ª (segunda) emissão da Companhia (“Debenturistas da Segunda Emissão” e “Agente Fiduciário da Segunda 
Emissão”, respectivamente) (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Original”), sendo certo que as garantias fi du-
ciárias objeto do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Original serão compartilhadas com os Debenturistas da 
Segunda Emissão, nos termos do “1º (Primeiro) Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário da Segunda Emissão e o Agente Fiduciário (“Primeiro Aditamen-
to ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Original” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios Original, “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), e poderão vir a ser compartilhadas com quaisquer 
credores dos Financiamentos de Longo Prazo (conforme defi nido na Escritura de Emissão); (iii) a outorga da procuração no âmbito 
do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, por prazo de validade equivalente à vigência do Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Direitos Creditórios, independentemente das limitações temporais, vedação ao substabelecimento ou assinatura conjunta 
agora previstos ou que venham a ser estabelecidos no Estatuto Social da Companhia; (iv) a autorização aos diretores e demais 
representantes da Companhia a praticarem todas e quaisquer medidas necessárias relacionadas a Emissão e à Oferta, incluin-
do, mas não se limitando, a (a) negociação dos demais termos e condições para emissão das Debêntures; (b) a celebração 
(1) da Escritura de Emissão; (2) do Contrato de Distribuição (conforme defi nido abaixo); (3) dos Contratos de Garantia (conforme 
defi nido abaixo); (4) seus eventuais aditamentos e demais documentos necessários para a Emissão e para a Oferta; e (c) a 
contratação das instituições intermediárias integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”), que 
serão responsáveis pela coordenação, colocação e distribuição pública das Debêntures, nos termos do Contrato de Distribuição 
(conforme defi nido abaixo), e de demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta, como o 
Agente Fiduciário, os assessores legais, o Escriturador (conforme defi nido abaixo), o Banco Liquidante (conforme defi nido abai-
xo), o Banco Depositário, a Agência de Classifi cação de Risco (conforme defi nido abaixo) e a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – 
Balcão B3 (“B3”), dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais 
aditamentos; (d) praticar os atos para publicação e registro da presente ata perante os órgãos competentes; e (e) adotar todas 
as demais providências necessárias para efetivação das matérias constantes dos itens “(i)” ao “(iii)” da Ordem do Dia; e (v) a ratifi -
cação de todos os atos já praticados pelos diretores e demais representantes da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta para 
formalização das deliberações acima. Deliberações: Instalada a Reunião, após o exame e discussão das matérias constantes da 
Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia, sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: (i) 
aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização, pela Companhia, da Emissão, com as seguintes 
características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de Emissão e demais do-
cumentos da Oferta. a) Número da Emissão. A Emissão constitui a 3ª (terceira) emissão de debêntures da Companhia. b) Valor 
Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor 
Total da Emissão”). c) Séries. A Emissão será realizada em série única. d) Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, a ser registrada sob o rito de registro automático, destinada a Investidores Profi ssionais, nos ter-
mos da Lei do Mercado de Capitais, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, por 
determinadas instituições fi nanceiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, observados os termos e 
condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Garantia Firme de Colocação, de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da 3ª (Terceira) Emissão da Iguá Sergipe S.A.” (“Contrato 
de Distribuição”), sob o regime de garantia fi rme de colocação para a totalidade das Debêntures, de forma individual e não soli-
dária, a ser prestada por cada Coordenador, conforme detalhado no âmbito do Contrato de Distribuição. e) Distribuição Parcial. 
Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. f) Público-Alvo. As Debêntures serão destinadas exclusivamente a inves-
tidores profi ssionais, conforme defi nidos no artigo 11 da Resolução da CVM n.º 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“In-
vestidores Profi ssionais”). g) Destinação de Recursos das Debêntures. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a 
Emissão serão integralmente utilizados para o pagamento da segunda parcela do valor da outorga relativa ao projeto de investi-
mento em infraestrutura no setor de saneamento básico, nos termos do Edital de Concorrência Pública Internacional n.º 01/2024, 
com relação ao Processo n.º 2284/2024, publicado pelo Governo do Estado de Sergipe (“Poder Concedente”), tendo como ob-
jeto a concessão prestação regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário e dos servi-
ços complementares (“Edital”), nos termos do “Contrato de Concessão da Prestação Regionalizada dos Serviços Públicos de 
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário nos Municípios da Microrregião de Água e Esgoto de Sergipe - MAES”, cele-
brado em 17 de dezembro de 2024, entre a Companhia e o Poder Concedente, com a interveniência-anuência da Agência Re-
guladora de Serviços Públicos do estado de Sergipe – AGRESE, conforme aditado de tempos em tempos (“Outorga”, “Projeto”, 
“Contrato de Concessão” e “Concessão”, respectivamente). h) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será o dia 21 de março de 2025 (“Data de Emissão”). i) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fi ns e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data de Integralização (conforme defi nido abaixo) das Debêntures 
(“Data de Início da Rentabilidade”). j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem a emissão de certifi cados ou cautelas, sendo que, para todos os fi ns de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração 
das Debêntures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será expedido 
por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. k) Conversibilidade. 
As Debêntures serão simples e, portanto, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia. l) Espécie. As Debêntures 
serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da garantia fi dejus-
sória adicional. m) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures 
terão prazo de vencimento de 1.533 (mil quinhentos e trinta e três) dias a contar da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 1º 
de junho de 2029 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, do resgate previsto na Cláusula 4.11.4 da Escritura de Emissão, de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme de-
fi nido abaixo), de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures (conforme defi nido abaixo) e de Oferta de Resgate An-
tecipado (conforme defi nido abaixo) com o resgate da totalidade das Debêntures, conforme previstas na Escritura de Emissão. 
n) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corren-
te nacional, no ato da subscrição (“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário (conforme defi nido abaixo) 
na Data de Início da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Preço de Subscrição”). Caso 
qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, o preço de subscri-
ção para as Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acresci-
do da Remuneração (conforme defi nido abaixo), calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data 
de sua efetiva integralização, de acordo com as disposições previstas na Escritura de Emissão. As Debêntures poderão ser 
subscritas com ágio ou deságio, a ser defi nido, conforme o caso, no ato de subscrição das Debêntures, a exclusivo critério dos 
Coordenadores, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures, sendo certo que não haverá alteração dos 
custos totais (custo all-in) da Companhia, nos termos do Contrato de Distribuição. o) Atualização Monetária das Debêntures. As 
Debêntures não terão o seu Valor Nominal Unitário ou o saldo de seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente. p) Remu-
neração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over 
extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponí-
vel em sua página na Internet (www.b3.com.br), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa DI”), acrescida do 
spread ou sobretaxa equivalente a 2,50% (dos inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), em qualquer caso incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remu-
neração das Debêntures deverá ser calculada conforme fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão. q) Pagamento da 
Remuneração das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntu-
res, do resgate previsto na Cláusula 4.11.4 da Escritura de Emissão, de Resgate Antecipado Obrigatório, de Amortização Extraor-
dinária Obrigatória, de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures e de Oferta de Resgate Antecipado, a Remuneração 
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das Debêntures será paga em 7 (sete) parcelas consecutivas, sempre no dia 1º (primeiro) dos meses de junho e dezembro de cada 
ano, sendo que a primeira parcela será devida em 1º de junho de 2026, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão. 
r) Resgate Antecipado Obrigatório e Amortização Extraordinária Obrigatória. Caso a Companhia, (i) antes do pagamento 
relativo à 3ª (terceira) prestação da Outorga, realize captações de recursos por meio dos Financiamentos de Longo Prazo 
(conforme defi nido na Escritura de Emissão) que, cumulativamente, (a) não sejam destinadas exclusivamente e especifi camen-
te ao pagamento e/ou reembolso de pagamentos realizados em decorrência de investimentos na infraestrutura da Concessão 
(“Financiamentos Capex”), observado que recursos necessários ao fi nanciamento ou refi nanciamento da Outorga não integram 
o conceito de Financiamentos Capex e, portanto, estarão sujeitos ao disposto na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão, e 
(b) cujo efetivo desembolso seja superior a R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), considerado de forma individual ou 
agregada, em relação aos Financiamentos de Longo Prazo desembolsados; ou (ii) após o pagamento relativo à 3ª (terceira) 
prestação da Outorga, realize captações de recursos mediante qualquer Financiamento de Longo Prazo que não seja um Fi-
nanciamento Capex, observado que recursos decorrentes de fi nanciamento ou refi nanciamento da Outorga não integram o 
conceito de Financiamentos Capex e, portanto, estarão sujeitos ao disposto na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão; (1) a 
parcela líquida (ou seja, excluindo custos de captação) que exceder R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), no caso da hi-
pótese prevista no item “(i)” acima, ou (2) qualquer valor líquido (ou seja, excluindo custos de captação), no caso da hipótese 
prevista no item “(ii)” acima (“Recursos Disponíveis Financiamentos de Longo Prazo”) deverão ser destinados para o resgate 
antecipado obrigatório das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”) ou para a amortização extraordinária obrigatória das 
Debêntures (“Amortização Extraordinária Obrigatória”), observado que, caso os Recursos Disponíveis Financiamentos de Lon-
go Prazo sejam (1) sufi cientes para pagamento da totalidade das Obrigações Garantidas, a Companhia deverá realizar o 
Resgate Antecipado Obrigatório, ou (2) sejam insufi cientes para pagamento da totalidade das Obrigações Garantidas, a Compa-
nhia deverá realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória. s) Amortização do Valor Nominal Unitário. Ressalvadas as hipó-
teses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, do resgate previsto na Cláusula 4.11.4 da Escritura 
de Emissão, de Resgate Antecipado Obrigatório, de Amortização Extraordinária Obrigatória, de Resgate Antecipado Facultativo 
Total das Debêntures, de Oferta de Resgate Antecipado, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures, conforme o caso, será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento das Debêntures. t) Encargos Moratórios. 
Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos 
Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia fi carão, desde 
a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor inadimpli-
do; e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 
pecuniário até a data do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”). u) Repactuação Programada. As Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada. v) Garantia Fidejussória. Para assegurar o pagamento fi el, pontual e integral de todos e 
quaisquer valores, principais ou acessórios, presentes ou futuros assumidos pela Companhia na Escritura de Emissão, incluindo, 
mas não se limitando ao pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração das Debêntures, dos Encargos 
Moratórios das Debêntures devidos pela Companhia, inclusive aqueles devidos ao Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de 
Emissão, bem como, quando houver e desde que comprovados, verbas indenizatórias, despesas judiciais e extrajudiciais, gastos 
incorridos com a excussão de Garantias, gastos com honorários advocatícios, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações judi-
ciais ou medidas extrajudiciais propostas pelo Agente Fiduciário, em benefício dos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), a 
Fiadora, por meio da Escritura de Emissão, obriga-se, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fi adora, 
principal pagadora e solidariamente responsável, nos termos dos artigos 818 e seguintes do Código Civil, renunciando, em favor 
dos Debenturistas, expressamente aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e nos artigos 130 e 794 
da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Fiança Corporativa”). w) Garantias Reais. Em garantia do fi el, 
pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, nos termos descritos na Escritura de Emissão, a Companhia e a Fiado-
ra, conforme aplicável, de forma irrevogável e irretratável, constituirão em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fi-
duciário, as seguintes garantias reais (“Garantias Reais” e, em conjunto com a Fiança Corporativa, as “Garantias”): (1) alienação 
fi duciária (a) da totalidade das ações que compõem o capital social da Companhia detidas pela Fiadora que, nesta data, repre-
sentam 100% (cem por cento) do capital social da Companhia (incluindo, sem limitação, ações ordinárias, ações preferenciais 
ou de qualquer classe), presentes e futuras, de titularidade da Fiadora e/ou que venham a ser detidas, recebidas, conferidas, 
subscritas e/ou adquiridas pela Fiadora e/ou por novos acionistas da Companhia e/ou que, sob qualquer forma, venham a ser 
emitidas pela Companhia, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, incluindo eventuais ações decor-
rentes de desmembramentos ou grupamentos das ações, consolidação, fusão, permuta de ações, divisão de ações, reorgani-
zação societária, aumento de capital ou, sob qualquer outra forma, quer substituam as ações originalmente alienadas fi ducia-
riamente aos Debenturistas (“Ações”); (b) de todos os direitos econômicos, patrimoniais e/ou políticos inerentes e oriundos das 
Ações e das Ações Adicionais (conforme defi nido abaixo), a qualquer título, existentes ou futuros, inclusive os frutos, rendimen-
tos, preferências e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer título, incluindo, mas não se limitando, aos dividendos, 
juros sobre o capital próprio, resgate de ações, bonifi cações em geral e todos os demais valores que de qualquer outra forma 
vierem a ser distribuídos pela Companhia (“Direitos Econômicos Relacionados às Ações” e “Direitos Econômicos Relacionados 
às Ações Adicionais”, respectivamente; sendo os Direitos Econômicos Relacionados às Ações, quando referidos em conjunto 
com as Ações, as “Ações Alienadas Fiduciariamente”); (c) todas as ações que porventura, a partir da data de celebração do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, venham a ser emitidas pela Companhia e detidas pela Fiadora ou seus eventuais 
sucessores legais por meio de subscrição, por força de desmembramentos, grupamentos ou exercício de direito de preferência 
das ações, conversão de debêntures de emissão da Companhia, bem como todas as ações, valores mobiliários e demais direi-
tos (inclusive quaisquer certifi cados de depósitos ou valores mobiliários) que porventura, a partir da data de celebração do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, venham a substituir as Ações, em razão de cancelamento das mesmas, incorpora-
ção, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia (“Ações Adicionais” e, como 
um todo, a “Alienação Fiduciária de Ações”); e (d) quaisquer direitos de subscrição relacionados às Ações, direitos conversíveis 
em Ações ou bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes benefi ciárias ou outros valores mobiliários conversíveis em 
ações relacionados às Ações, assim como quaisquer ações ordinárias ou preferenciais que a Fiadora venha a deter no futuro 
no capital social da Companhia, de acordo com os artigos 167, 169 e 170 da Lei das Sociedades por Ações ou de qualquer 
outra forma, os quais estarão, em qualquer caso, automaticamente sujeitos à Alienação Fiduciária de Ações constituída, nos 
termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças” celebrado em 05 de dezem-
bro de 2024, inicialmente, entre a Fiadora, na qualidade de alienante fi duciária, a Companhia, na qualidade de interveniente 
anuente, e o Agente Fiduciário da Segunda Emissão (conforme defi nido abaixo) (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
Original”), sendo certo que as garantias fi duciárias objeto do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações serão compartilhadas 
com os Debenturistas da Segunda Emissão, nos termos do “1º (Primeiro) Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Fiadora, o Agente Fiduciário da Segunda Emissão, 
o Agente Fiduciário e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“Primeiro Aditamento ao Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Ações Original” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Original, “Contrato de Alienação Fiduci-
ária de Ações” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, “Contratos de Garantia”), e poderão vir 
a ser compartilhadas com quaisquer credores dos Financiamentos de Longo Prazo; e (2) a Cessão Fiduciária de Direitos Credi-
tórios, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, sendo certo que as garantias fi duciárias objeto do 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Original serão compartilhadas com os Debenturistas da Segunda Emis-
são, nos termos Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Original, e poderão vir a ser 
compartilhadas com quaisquer credores dos Financiamentos de Longo Prazo. x) Possibilidade de Desmembramento. Não 
será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou dos demais 
direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. y) Classifi cação de 
Risco. Até 10 de dezembro de 2025, será contratada uma agência de classifi cação de risco da Oferta entre a Standard & Poor’s, 
Fitch Ratings ou Moody’s América Latina (“Agência de Classifi cação de Risco”), a exclusivo critério da Companhia e sem necessi-
dade de aprovação prévia dos Debenturistas, que atribuirá rating às Debêntures. A Agência de Classifi cação de Risco poderá, a 
qualquer momento, ser substituída por qualquer uma das agências previstas na Escritura de Emissão, sem necessidade de apro-
vação prévia dos Debenturistas, devendo a Companhia notifi car o Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da con-
tratação da nova Agência de Classifi cação de Risco. z) Resgate Antecipado Facultativo Total. A Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, a partir de 1º de janeiro de 2026 (inclusive), realizar o 
resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), observadas as condições dispostas 
na Escritura de Emissão. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, o valor devido pela Companhia 
será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração e dos Encargos 
Moratórios, se for o caso, devidos e ainda não pagos, calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou 
a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, o que tiver ocorrido por último, até a Data do Resgate Anteci-
pado Facultativo Total; e (ii) acrescido de prêmio equivalente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures, calculado conforme fórmula descrita na Escri-
tura de Emissão. Não será permitido o resgate antecipado parcial das Debêntures. aa) Amortização Extraordinária Facultativa. 
As Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária pela Companhia. bb) Oferta de Resgate Antecipado. A 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, a qualquer momento, ende-
reçada a todos os Debenturistas, sendo assegurada a todos os Debenturistas a igualdade de condições para aceitar ou recusar 
o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de 
Emissão. (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Companhia poderá condicionar a Oferta de Resgate Antecipado à aceitação 
desta por um percentual mínimo ou máximo de Debêntures, a ser por ela defi nido quando da realização da Oferta de Resgate 
Antecipado. Tal percentual deverá estar estipulado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão). Caso a Companhia condicione a Oferta de Resgate Antecipado à percentual máximo das Debêntures e 
a quantidade de Debêntures que aderir à Oferta de Resgate Antecipado exceder tal percentual máximo, a Companhia deverá 
(i) cancelar a Oferta de Resgate Antecipado; ou (ii) resgatar todas as Debêntures que tiverem aderido à Oferta de Resgate 
Antecipado. O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito do resgate antecipado decorrente da Oferta de Resgate Antecipa-
do será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido (a) da Remuneração das Debêntures e demais encar-
gos devidos e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures, calculados pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior (inclusive), 
conforme o caso, até a data do resgate (exclusive), e (b) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na Comunicação de 
Oferta de Resgate Antecipado, que não poderá ser negativo. cc) Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, adquirir as Debêntures, condicionado ao aceite do Debenturista vendedor e desde que, conforme aplicável, observem 
o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, as regras estabelecidas na Resolução CVM nº 77, de 
29 de março de 2022 e as demais regulamentações aplicáveis. As Debêntures que venham a ser adquiridas, poderão: (i) ser 
canceladas, desde que seja legalmente permitido; (ii) permanecer na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas 
no mercado, fazendo jus aos mesmos valores de Remuneração das demais Debêntures, observado, em cada um dos casos, o 
disposto na regulamentação aplicável. dd) Vencimento Antecipado. Observado o disposto na Escritura de Emissão, o Agente 
Fiduciário deverá considerar automática e antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculados pro rata 
temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, confor-
me o caso, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Compa-
nhia, na data que tomar ciência da ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos, observados os respectivos prazos de cura. 
ee) Demais características. As demais características das Debêntures, da Emissão e da Oferta serão descritas na Escritura de 
Emissão, no Contrato de Distribuição e nos demais documentos pertinentes à Oferta e à Emissão. (ii) a constituição e outorga 
da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, bem como a celebração do Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios Original; (iii) a outorga da procuração no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, 
por prazo de validade equivalente à vigência do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, independentemente das 
limitações temporais, vedação ao substabelecimento ou assinatura conjunta agora previstos ou que venham a ser estabelecidos 
no Estatuto Social da Companhia, podendo os diretores e os demais representantes da Companhia negociarem livremente seus 
termos e condições; (iv) a autorização aos diretores e demais representantes da Companhia, a praticarem todas e quaisquer 
medidas necessárias relacionadas a Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, a (a) negociação dos demais termos 
e condições para emissão das Debêntures; (b) a celebração (1) da Escritura de Emissão; (2) do Contrato de Distribuição; (3) dos 
Contratos de Garantia; (4) seus eventuais aditamentos e demais documentos necessários para a Emissão e para a Oferta; (c) a 
contratação dos Coordenadores para a realização da Oferta e de demais prestadores de serviços necessários à implementação 
da Emissão e da Oferta, como o Agente Fiduciário, os assessores legais, o Escriturador, o Banco Liquidante, o Banco Depositá-
rio, a Agência de Classifi cação de Risco e a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumen-
tos de contratação e eventuais aditamentos; (d) praticar os atos para registro e publicação da presente ata perante os órgãos 
competentes; e (e) adotar todas as demais providências necessárias para efetivação das matérias constantes dos itens “(i)” ao 
“(iii)” das Deliberações; e (v) a ratifi cação de todos os atos já praticados pelos diretores e demais representantes da Companhia 
no âmbito da Emissão e da Oferta para formalização das deliberações acima tomadas. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou en-
cerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, 
conferida, aprovada e assinada eletronicamente pelos presentes. Aracaju/SE, 17 de março de 2025.
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